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Resumo
Este estudo investigou as implicações do nível socioeconômico (NSE) na alfabetização, na inserção de crianças em atividades 
oferecidas por organizações não governamentais (ONGs) e os impactos dessas ações no desempenho escolar. A amostra da 
pesquisa foi composta por 560 estudantes do segundo ano de escolarização de oito escolas municipais de Belo Horizonte (MG), 
sendo que 301 eram do sexo masculino e 259 do sexo feminino. Os dados utilizados foram os resultados da Provinha Brasil e 
os NSEs das escolas. Os resultados indicaram que a taxa de alunos alfabetizados não ultrapassou 62,00% do total da amostra, a 
interferência do NSE no rendimento acadêmico e na vinculação dos estudantes com as ONGs. Conclui-se que o NSE impacta 
no desempenho escolar no início da alfabetização, na busca das famílias por locais para deixar suas crianças em segurança, como 
as ONGs, e as ações dessas instituições influenciaram indiretamente o processo de alfabetização.
Palavras-chave: nível socioeconômico, atividades extracurriculares, alfabetização, educação em tempo integral, organizações 
não governamentais

Relations between Socioeconomic Status, Extracurricular Activities and Literacy

Abstract
This study investigated the implications of  socioeconomic status (SES) on literacy, in the inclusion of  children in activities 
offered by non-governmental organizations (NGOs), and the impact of  these actions on school performance. The research 
sample consisted of  560 students attending the second year of  elementary school in eight municipal schools in Belo Horizonte, 
state of  Minas Gerais, including 301 male and 259 female participants. The data used were the results of  Provinha Brasil and 
the SES of  the schools. The results indicated that the rate of  literacy in students did not exceed 62% of  the total sample and the 
interference of  SES in the academic performance and in the students’ association with NGOs. It is concluded that SES impacts 
school performance at the beginning of  literacy, on the search by families for places to leave their children safely, such as NGOs, 
and the actions of  these institutions indirectly influenced the literacy process.
Keywords: Socioeconomic status; extracurricular activities; literacy; full-time education; Non-governmental organizations

Las Relaciones entre el Nivel Socioeconómico, las Actividades Extracurriculares y la Alfabetización

Resumen
Este estudio investigó implicaciones del nivel socioeconómico (NSE) en la alfabetización, también en la inclusión de niños 
en actividades que ofrecen las organizaciones no gobernamentales (ONGs) y el impacto de esas acciones en el desempeño 
escolar. La muestra fue compuesta por 560 estudiantes de segundo año escolar de ocho escuelas públicas de Belo Horizonte 
(MG), siendo 301 de sexo masculino y 259 de sexo femenino. Los datos utilizados fueron los resultados de la Provinha Brasil 
y los NSEs de las escuelas. Los resultados indicaron que el índice de alumnos alfabetizados no superó el 62,00% del total de 
la muestra, la interferencia del NSE en el desempeño escolar y la vinculación de los estudiantes con las ONGs. Se concluye 
que el impacto del NSE en el desempeño escolar en la alfabetización temprana, la búsqueda de las familias por lugares para 
dejar a sus hijos seguros, tales como las ONG, y las acciones de esas instituciones, indirectamente influyeron en el processo 
de alfabetización.
Palabras-clave: nivel socioeconómico; actividades extracurriculares; alfabetización; educación en tiempo completo; 
organizaciones no gobernamentales

O contato com aparelhos eletrônicos, livros 
e brinquedos, entre outros objetos, e a supervi-
são das atividades escolares pelos responsáveis em 
casa contribuem significativamente para o processo 
de escolarização das crianças. A disponibilidade e o 
envolvimento do público infantil com esses utensílios 
dependem de questões socioeconômicas vinculadas à 
renda, à formação dos pais e ao local onde a família vive 
(Alves & Soares, 2013; Alves, Soares, & Xavier, 2014; 

Marturano & Elias, 2016; Matos, Nogueira, Resende, 
Nogueira, & Alves, 2017; Oliveira et al., 2017; Oliveira 
& Waldhelm, 2016; Pena & Soares, 2016). Ou seja, na 
medida em que o nível socioeconômico (NSE) das 
famílias aumenta, maiores são as possibilidades de situa-
ções com potencial para impactar o desenvolvimento 
acadêmico dos estudantes. Essa associação acontece 
porque a aprendizagem se relaciona com as interações 
entre pessoas e objetos que atuam como promotores 
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desenvolvimentais (Bronfenbrenner & Morris, 2006; 
Vygotsky, 2003). Nesse sentido, crianças provenientes 
de contextos sociais culturalmente menos favorecidos 
também podem vivenciar situações que colaboram no 
desempenho escolar (Lahire, 1997). Estudos voltados 
para as variáveis socioeconômicas contribuem na ela-
boração e aperfeiçoamento de políticas públicas com 
foco no processo de escolarização, sobretudo, para dis-
centes de estratos sociais menos favorecidos (Carnoy, 
Khavenson, Fonseca, Costa, & Marotta, 2015; Fonseca 
& Namen, 2016).

O número de programas que atendem alunos 
fora do horário escolar, a partir do oferecimento de 
atividades esportivas, culturais e pedagógicas aumen-
tou no Brasil (Alves, Amparo, Cardenas, Chaves, & 
Oliveira, 2007; Azevedo & Betti, 2014; Silva & Silva, 
2013). Essas iniciativas são promovidas por ONGs 
que se transformaram em parceiras de órgãos gover-
namentais na ampliação da jornada escolar brasileira 
(Leite & Carvalho, 2016; Schimonek, 2015). Nos 
últimos anos, houve empenho na articulação entre ins-
tituições de ensino e organizações sociais no fomento 
desse tipo de educação (Azevedo & Betti, 2014). Isso 
está em sintonia com a ideia de que os processos edu-
cativos também ocorrem para além das salas de aula e 
da necessidade de oferecer locais para a permanência 
das crianças enquanto seus responsáveis estão no tra-
balho (Silva & Silva, 2013).

Esse tipo de articulação aconteceu na cidade 
de Belo Horizonte (BH/MG) em 2010 (Prefeitura 
Municipal de Belo Horizonte [PBH], 2010), quando a 
Secretaria Municipal de Educação (SMED) passou a 
estabelecer convênios com entidades que já atendiam 
crianças e adolescentes, por meio da política de assistên-
cia social, a fim de executar parte do Programa Escola 
Integrada. O programa promove atividades extracurri-
culares, dentro da escola e em espaços próximos a ela, 
como oficinas de esporte, recreação, dança, informá-
tica e auxílio à execução do para casa. Na concepção da 
Escola Integrada, a educação ultrapassa os muros esco-
lares e a frequência nessas atividades contribui para o 
aumento do desempenho escolar dos estudantes (Leite 
& Carvalho, 2016). Essa premissa está em sintonia com 
apontamentos de pesquisadores internacionais (Coo-
per, Valentine, Ney, & Lindsay, 1999; Mahoney, Cairns, 
& Farmer, 2003; Mahoney, Lord, & Carryl, 2005; Sprin-
ger & Diffily, 2012). 

Cooper et al. (1999) destacam a participação em 
programas extracurriculares como influência posi-
tiva no desempenho acadêmico. Essa interferência 

se deve a variáveis relacionadas a organização, desen-
volvimento, foco das atividades e interações entre os 
participantes e destes com os educadores. Mahoney 
et al. (2003) identificaram que essas atividades atuam 
no aperfeiçoamento da competência interpessoal e da 
iniciativa, favorecendo a mudança nos objetivos de 
vida e, consequentemente, influenciando o sucesso 
educacional. Para esses pesquisadores, estudantes de 
estratos sociais menos favorecidos se beneficiam das 
atividades extracurriculares e elas estão vinculadas 
ao status educacional na idade adulta. Mahoney et al. 
(2005) corroboram esses dados ao evidenciarem esses 
projetos como oportunidade ímpar na capacidade de 
promoção do sucesso acadêmico. Isso pode ser expli-
cado pelo fato de essas pessoas, nesses contextos, 
utilizarem a maior parte do seu tempo em atividades 
relacionadas a escola, jogos e brincadeiras supervi-
sionados por adultos. Essas informações indicam 
o ambiente dos programas extracurriculares como 
rico em interações com potencial para promover o 
desenvolvimento, remediando os danos causados pela 
ausência de recursos socioeconômicos e de acompa-
nhamento escolar dessas crianças.

No Brasil, foram elencados resultados seme-
lhantes. O Fundo das Nações Unidas para a Infância 
(UNICEF) (2010) desenvolveu uma pesquisa em 26 
cidades com intuito de descobrir as causas dos avan-
ços no Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (IDEB). A ampliação do tempo em ativida-
des extracurriculares, como o apoio pedagógico no 
contraturno, sendo o reforço escolar a principal estra-
tégia, juntamente com atividades de esporte e lazer, 
foi identificada como a principal razão desse ganho. 
As informações desse estudo confirmaram achados 
anteriores de outra pesquisa (UNICEF, 2008) e refor-
çam a importância das atividades complementares 
no aumento dos índices escolares. Não por acaso, o 
governo federal privilegiou a implantação do Programa 
Mais Educação nas escolas com baixos IDEBs (Pio 
& Czernisz, 2015). Assim, observa-se que o envolvi-
mento dos estudantes em atividades extracurriculares 
tem implicações positivas nas avaliações educacionais. 
Esses efeitos são resultados da articulação entre a 
participação dos estudantes em atividades artísticas, 
culturais e pedagógicas, bem como do auxílio aos dis-
centes na execução da tarefa para casa (Cooper et al., 
1999; Mahoney et al., 2003; Silva & Ehrenberg, 2017; 
Springer & Diffily, 2012; UNICEF, 2008; 2010).

Pelas considerações apresentadas, é possível veri-
ficar relações entre o NSE e a aprendizagem escolar. 
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No entanto, as investigações sobre essa questão têm 
como foco alunos a partir do quarto ano de escola-
rização (Alves & Soares, 2013; Alves et al., 2014). Há 
uma lacuna quanto a pesquisas sobre esse aspecto até o 
segundo ano do ensino fundamental. A busca por locais, 
como as ONGs, por responsáveis para a permanência 
das crianças, quando não estão na escola, também é 
influenciada por questões socioeconômicas (Schimo-
nek, 2016; Soares, Brandolin, & Amaral, 2017). Em 
contrapartida, há indícios de a frequência em atividades 
como as oferecidas por essas instituições contribuírem 
com o desempenho escolar (Springer & Diffily, 2012; 
UNICEF, 2008; 2010). A partir desses pressupostos, 
este estudo teve o objetivo de investigar se as implica-
ções do NSE na aprendizagem escolar são identificadas 
a partir de resultados de uma avaliação governamental 
da alfabetização. Especificamente, o trabalho: levantou 
a taxa de crianças alfabetizadas no final do segundo 
ano de escolarização; investigou a influência do NSE 
no desempenho escolar; pesquisou a associação entre 
NSE e inserção de crianças em atividades oferecidas 
por ONGs e, por fim, verificou a interferência dessa 
participação no desempenho escolar. 

Método

Trata-se de um estudo exploratório-descritivo que 
combinou abordagem quantitativa e pesquisa docu-
mental. A pesquisa exploratória oferece a possibilidade 
de familiarização com problemas a fim de explicitá-los 
e contribuir na elaboração de hipóteses. O desenho 
descritivo permite descrever as características de deter-
minadas populações e situações (Gil, 2010).

Participantes
Foram selecionados, a partir de uma lista dis-

ponibilizada pela Secretaria Municipal de Educação 
(SMED), somente os estudantes que realizaram o ciclo 
da avaliação Provinha Brasil (PB) e eram provenientes 
de escolas com alunos vinculados à ONGs. A partir 
das listagens de atendidos por essas instituições, foram 
verificados os seus frequentadores. Para ser incluído 
no grupo de participantes das entidades, o estudante 
deveria estar relacionado em todos os relatórios de 
atendimento, enviados à Secretaria Municipal de Assis-
tência Social (SMAAS) pelas organizações sociais, no 
interstício de fevereiro a novembro de 2009. O grupo 
de não participantes foi definido a partir da confron-
tação das listas de estudantes que realizaram a PB e de 
frequentadores das organizações sociais.

Com base nesses parâmetros, a amostra do estudo 
se constituiu com 560 participantes. Todos estavam 
matriculados no 2o ano de escolarização em oito esco-
las municipais, com alunos frequentando oito ONGs. 
Desses, 301 (53,75%) eram do sexo masculino e 259 
(46,25%), do sexo feminino. Sessenta e sete (12,00%) 
participavam das atividades oferecidas pelas ONGs. 
Do total de frequentes nas instituições, 54,00% eram 
do sexo masculino e 46,00% do sexo feminino. 

Instrumentos e Materiais
Os Planos de Trabalho e Relatórios de Super-

visão foram utilizados para caracterizar as atividades 
proporcionadas pelas ONGs, averiguar questões como 
formação dos educadores envolvidos nos atendimen-
tos, organização, estrutura e desenvolvimento das 
ações. Essas informações foram registradas em uma 
ficha de coleta de dados. A escrita desses planos era 
de responsabilidade das instituições, com o acompa-
nhamento de um técnico, cuja formação exigida para o 
trabalho era de nível superior em Psicologia ou Serviço 
Social, da SMAAS, responsável pela supervisão dos 
atendimentos. Esse monitoramento era desenvolvido 
por meio de visitas às entidades, reuniões com coorde-
nadores pedagógicos e educadores. Essas ações eram 
registradas em relatórios.

Os resultados da Provinha Brasil (PB), destinada 
aos estudantes do segundo ano de escolarização, foram 
usados como medida de alfabetização. A administra-
ção dessa avaliação era de responsabilidade da SMED 
e ocorria em duas etapas, abrangendo o ciclo da prova: 
no início do ano e no fim do segundo semestre letivo 
(Brasil, 2008; 2009). O objetivo desse instrumento é 
“avaliar o nível de alfabetização dos educandos nos 
anos iniciais do ensino fundamental” (Brasil, 2009, p. 
8). Os escores brutos da PB são utilizados para deter-
minar o grau de alfabetização do aluno, dividido em 
cinco níveis, definidos a partir do número de acer-
tos. Na primeira etapa, os índices eram apurados da 
seguinte forma: Nível 1, até 10 acertos; Nível 2, de 11 
a 15 acertos; Nível 3, de 16 a 18 acertos; Nível 4, de 19 
a 22 acertos; Nível 5, de 23 a 24 acertos. Na segunda 
etapa, a dificuldade na avaliação aumenta: Nível 1, até 
7 acertos; Nível 2, de 8 a 11 acertos; Nível 3, de 12 a 
18 acertos; Nível 4, de 19 a 21 acertos; e Nível 5, de 
22 a 24 acertos.

Foram utilizados ainda os NSEs apurados das 
escolas. A elaboração desse índice se dá a partir de 
pesquisa realizada pela SMED sobre a renda familiar 
e a disposição de utensílios em casa. Esse escore é 
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calculado de forma semelhante ao adotado pelo Crité-
rio Brasil (Matos et al., 2017; Alves et al., 2014).

Procedimentos
O pesquisador entrou em contato com as secreta-

rias municipais de Educação e Adjunta de Assistência 
Social (SMAAS), da Prefeitura Municipal de Belo Hori-
zonte (PBH), para verificar a viabilidade de acessar os 
dados para a efetivação do estudo. Em seguida, foram 
realizadas reuniões com os gestores públicos para 
esclarecer os objetivos da pesquisa e a forma como as 
informações seriam utilizadas. Os gerentes dos órgãos 
responsáveis pelas informações foram informados 
acerca dos procedimentos que seriam adotados e como 
os dados seriam analisados. O propositor do estudo se 
comprometeu a codificar as informações no intuito de 
manter o anonimato de todos os envolvidos: escolas, 
estudantes e ONGs. Assim, o estudo foi desenvolvido 
em consonância com princípios éticos e aconteceu após 
a anuência dos gestores públicos.

A SMED disponibilizou um banco de dados com 
as escolas de origem, com seus respectivos NSEs, os 
níveis alcançados na PB pelos alunos e o sexo dos estu-
dantes das escolas municipais da região Leste de BH. 
A escolha dessa área ocorreu pelo critério de conve-
niência. A SMAAS, secretaria responsável pela parceria 
com as ONGs, por sua vez, proporcionou o acesso aos 
documentos nos arquivos da repartição pública que 
coordenava os convênios com as ONGs.

Análise dos Dados
Na análise dos documentos, inicialmente, foi rea-

lizada uma leitura flutuante visando estabelecer contato 
com o material. Em seguida, essas informações foram 
organizadas, na ficha de coleta de dados, e seus con-
teúdos examinados, com o objetivo de identificar se 
as atividades oferecidas pelas ONGs poderiam ser 
enquadradas em duas categorias. A primeira corres-
ponde ao atendimento do tipo acadêmico, na qual 
foram incluídas todas as instituições que organizavam 
os atendimentos com atividades como o auxílio ao para 
casa, o reforço escolar e com os horários distribuídos 
como os de uma escola. A segunda corresponde ao tipo 
recreativo, caracterizando o atendimento das entidades 
voltadas para questões artísticas, lúdicas e recreativas. 
Além disso, a consulta ao material objetivou identificar 
o nível de escolaridade dos educadores e a existência 
de articulação entre organizações sociais e escolas. A 
opção por esses critérios se deu a partir das orientações 
de Bardin (2009) para o desenvolvimento de pesquisas 
de análise de conteúdo.

Quanto aos resultados da PB, a princípio, foram 
apurados os níveis da amostra total do estudo. Após 
esse levantamento, foi criada a variável alfabetização, 
com as categorias não alfabetizado e alfabetizado, 
considerando os índices alcançados pelos alunos da 
seguinte forma: a primeira compreende os níveis de 1 
a 3 e a segunda, os níveis 4 e 5. A escolha por essa 
categorização se deu pela viabilidade que esse sistema 
proporcionou no levantamento daqueles alunos que 
foram alfabetizados no final do segundo ano de esco-
larização e com base nas concepções de alfabetização 
e letramento adotadas no âmbito da PB. Quando os 
estudantes alcançavam o nível quatro, eles demonstra-
vam as habilidades que caracterizavam a consolidação 
do processo de alfabetização. Além disso, os alu-
nos deveriam estar “entre os níveis 4 e 5 no final do 
segundo ano de escolarização” (Brasil, 2009, p. 17). Ou 
seja, alfabetizados “até, no máximo, os oito anos de 
idade” (Brasil, 2007, p. 5). 

Os dados acerca do NSE foram categorizados em 
uma escala de 1 a 5, em sintonia com os critérios estabe-
lecidos pela SMED. Assim, respectivamente, os níveis 
corresponderam a: até 2,00; entre 2,01 e 4,00; entre 4,01 
e 6,00; entre 6,01 e 8,00; e entre 8,01 e 10,00, sendo que, 
quanto maior a faixa, maior a renda das famílias dos 
estudantes (Secretaria Municipal de Educação [SMED], 
2014). A opção por não utilizar o índice apurado de 
cada instituição se deu em função de manter o sigilo 
quanto à identificação das escolas.

A fim de alcançar os objetivos do estudo, os 
participantes foram divididos da seguinte forma: 
por escolas, por NSE das instituições de ensino, por 
participantes e não participantes das ONGs e pelas 
organizações que frequentavam. Os níveis da PB 
foram analisados a partir dos testes não paramétricos 
de Kruskal-Wallis, com medidas a posteriori com o 
teste U de Mann-Whitney, e o teste de qui-quadrado 
para identificar a associação entre NSE e vinculação 
com as ONGs. Nas análises de diferenças entre as 
escolas, com o teste U de Mann-Whitney, foi aplicada 
a correção de Bonferroni e o valor de p adotado foi de 
0,0017; nas outras, o nível de significância foi de p < 
0,050. Todas as análises se deram no Programa Statis-
tical Package for the Social Sciences SPSS.

Resultados

Categorização das Atividades Oferecidas pelas ONGs
As atividades de seis ONGs foram categorizadas 

como do tipo acadêmicas, apresentando conjuntos de 
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ações voltadas predominantemente para a escolariza-
ção – apoio à execução do para casa e reforço escolar 
(ONG-1, ONG-2, ONG-3, ONG-4, ONG-5 e ONG-
6). A recreação era proporcionada nos intervalos das 
oficinas realizadas em espaços semelhantes aos de salas 
de aula formais, com quadro-negro e carteiras esco-
lares. Em duas organizações (ONG-7 e ONG-8), o 
atendimento concentrava-se em atividades culturais e 
artísticas, caracterizadas como do tipo recreativas. O 
público prioritário de todas as instituições era de crian-
ças provenientes de famílias com baixo poder aquisitivo 
e funcionavam em comunidades com alta vulnerabili-
dade social. Os estudantes frequentavam o conjunto de 
atividades oferecidas, de segunda a sexta-feira, durante 
quatro horas diárias, em horário alternado ao da escola. 
A maioria dos educadores tinha formação de nível 

médio. Não foram identificadas ações conjuntas entre 
ONGs e escolas.

Desempenho na Provinha Brasil e Vinculação com as ONGs
Por meio da categorização alfabetizados e não 

alfabetizados, foi possível observar que, a partir da 
amostra total deste estudo (N = 560), a taxa de estudan-
tes alfabetizados no final do segundo ano foi de 61,80% 
(n = 346). A Tabela 1 apresenta a frequência e a porcen-
tagem de estudantes nas duas categorias, divididos por 
escolas com sua faixa de NSE, o resultado dos testes de 
Kruskal-Wallis, U de Mann-Whitney e os postos alcan-
çados pelos grupos.

Para investigar a influência do NSE no desempe-
nho escolar, foi realizado um teste de Kruskal-Wallis, 
considerando os níveis 1 (ESC-1, ESC-2), 2 (ESC-3, 

Tabela 1 
Número de Alfabetizados e Não Alfabetizados por Escolas e Postos Médios Alcançados nas Análises

Primeira Etapa Segunda Etapa
Alfabetizados Alfabetizados

Não Sim Não Sim

Escolas n NSE n (%) n (%) Postos
médios n (%) n (%) Postos 

médios
ESC-1 102 1 85 (83,30) 17 (16,70) 213,36 51 (50,00) 51 (50,00) 236,41
ESC-2 104 1 53 (51,50) 50 (48,50) 321,31a 26 (25,20) 77 (74,80) 335,93a

ESC-3 54 2 50 (90,90) 5 (9,10) 200,95 28 (50,90) 27 (49,10) 257,45
ESC-4 63 3 27 (42,90) 36 (57,10) 355,69b 8 (12,70) 55 (87,30) 372,03b

ESC-5 28 3 7 (25,00) 21 (75,00) 440,39c 9 (32,10) 19 (67,90) 325,43c

ESC-6 82 2 55 (67,10) 27 (32,90) 269,53 37 (45,10) 45 (54,90) 255,57
ESC-7 87 3 53 (60,90) 34 (39,10) 295,51d 30 (34,50) 57 (65,50) 268,56d

ESC-8 40 2 29 (72,50) 11 (27,50) 215,50 25 (62,50) 15 (37,50) 183,36
Total 359 (64,10) 201 (35,90) 214 (38,20) 346 (61,80)

Resultado do teste de grupo p < 0,001* p < 0,001*

Nota. n = número de estudantes. NSE = Nível Socioeconômico.
* Teste de Kruskal-Wallis.
Teste U de Mann-Whitney com correção de Bonferrone p = 0,0017:
a = Significativamente diferente, na primeira etapa, em relação a ESC-1, ESC-3, ESC-5 e ESC-8, e na segunda etapa a ESC-1, 
ESC-6, ESC-7 e ESC-8.
b = Significativamente diferente, na primeira etapa, em relação a ESC-1, ESC-3, ESC-4 e ESC-8, e na segunda etapa em relação a 
ESC-1, ESC-3, ESC-6, ESC-7 e ESC-8.
c = Significativamente diferente, na primeira etapa, em relação a ESC-1, ESC-2, ESC-3, ESC-6, ESC-7 e ESC-8, e na segunda 
etapa em relação a ESC-8.
d = Significativamente diferente, na primeira etapa, em relação a ESC-1 e ESC-3.
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ESC-6 e ESC-8) e 3 (ESC-4, ESC-5 e ESC-7). O resul-
tado indicou diferença significativa na segunda etapa. 
As medidas a posteriori com o teste U de Mann-Whit-
ney indicou significância estatística entre os níveis 1 
(Mediana = 4,00) e 2 (Mediana = 3,00), favorável ao 
nível 1 com postos mais altos; e entre 2 (Mediana = 
3,00) e 3 (Mediana = 4,16), em que o nível 3 alcançou 
postos mais altos.

Foi realizada uma análise considerando as esco-
las, a fim de verificar quais delas se sobressairiam. Na 
Tabela 1, encontram-se os resultados desses testes e 
observa-se que a ESC-2 (Mediana = 5,00), com NSE 1 
destaca-se em relação a ESC-1 (Mediana = 3,50), ESC-6 
(Mediana = 4,00), ESC-7 (Mediana = 4,00) e ESC-8 
(Mediana = 3,00). Escolas com maior NSE alcançaram 
postos mais altos em relação a outras, como é o caso 
da ESC-4 (Mediana = 5,00), com NSE 3, comparado 
a ESC-1 (Mediana = 3,50), ESC-3 (Mediana = 3,00), 
ESC-6 (Mediana = 4,00), ESC-7 (Mediana = 4,00) e 
ESC-8 (Mediana 3,00).

A apuração dos alunos vinculados a ONGs 
indicou que, na ESC-1 e ESC-2, concentravam-se o 
maior número de participantes das atividades extra-
curriculares. A investigação da associação entre NSE e 
participação nas ONGs indicou que quanto menor o 
fator econômico da escola, maior o número de estudan-
tes vinculados às instituições sociais (p < 0,001). Esse 
resultado se repetiu na apuração, considerando os três 

NSEs. Na Tabela 2, estão as frequências de participantes 
nas ONGs, divididos por escolas, com seus respectivos 
NSEs, e o resultado do teste de qui-quadrado.

A Tabela 3 apresenta a frequência de estudan-
tes divididos entre as categorias não alfabetizados e 
alfabetizados agrupados entre não participantes e parti-
cipantes das ONGs, pelas organizações frequentadas e 
os postos alcançados nas análises. Entre os frequentes 
nessas atividades, 55,20% terminaram o ano alfabetiza-
dos. A taxa de alfabetizados, entre os participantes das 
ONGs, comparada com os não participantes, é menor 
em 6,80%. A investigação sobre o desempenho escolar 
pesquisou a existência de diferença entre os estudan-
tes divididos entre não participantes e participantes, 
considerando a amostra total e, nas entidades com no 
mínimo cinco estudantes, em sintonia com os critérios 
das análises estatísticas realizadas, e não participantes 
e participantes divididos por ONGs. Nenhuma dessas 
análises destacou diferença significativa entre os grupos 
(p > 0,050).

Como os resultados das instituições de ensino 
indicaram diferença significativa entre elas, foram rea-
lizadas análises entre participantes e não participantes 
das ONGs por escolas. Com o intuito de não violar 
regras estatísticas nessas análises, foram consideradas 
apenas as escolas que possuíam no mínimo cinco estu-
dantes vinculados a uma mesma ONG. Assim, os dados 
foram separados por escolas e respectivas organizações 

Tabela 2 
Participação nas Atividades das ONGs por Escolas

Participa nas atividades  
promovidas pelas ONGs

Escolas NSE Não Sim Total p*
n (%) n (%) n (%)

ESC-1 1 78 (76,50) 24 (23,50) 102 (18,20)

< 0,001

ESC-2 1 78 (75,70) 25 (24,30) 103 (18,40)
ESC-3 2 50 (90,90) 5 (9,10) 55 (9,80)
ESC-4 3 60 (95,20) 3 (4,80) 63 (11,30)
ESC-5 3 25 (89,30) 3 (10,70) 28 (5,00)
ESC-6 2 79 (96,30) 3 (3,70) 82 (14,60)
ESC-7 3 85 (97,70) 2 (2,30) 87 (15,50)
ESC-8 2 38 (95,00) 2 (5,00) 40 (7,10)

Total 493 (88,00) 67 (12,00) 560 (100,00)

Nota. ONGs = organizações não governamentais. NSE = nível socioeconômico.
* Teste de qui-quadrado.
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que atendiam seus alunos: ESC-1 com ONG-1 e ESC-2 
com ONG-2. As análises a partir do teste U de Mann-
-Whitney, não destacou significância estatística entre 
esses grupos nos níveis da PB (p > 0, 050). 

Discussão

Os resultados deste estudo indicaram que a taxa 
de alunos alfabetizados no segundo ano de escolari-
zação não ultrapassou 62,00% do total da amostra, a 
interferência do NSE no desempenho escolar e na vin-
culação dos estudantes com as ONGs. O conjunto das 
atividades em seis dessas instituições foi caracterizado 
como do tipo acadêmicas e em duas como recreativas. 
Os dados apurados indicaram efeitos indiretos na alfa-
betização da participação nas atividades oferecidas por 
essas entidades. Essas informações apontam questões 
importantes a serem discutidas.

A presente pesquisa teve um delineamento explo-
ratório-descritivo, a partir da combinação de dados 
quantitativos e qualitativos. O primeiro desenho permi-
tiu apurar a taxa de alfabetização e verificar a existência 
ou não de diferenças significativas nos níveis da PB, 
com a utilização de testes não paramétricos – análises 
indicadas no trato de dados ordinais – entre os estudan-
tes divididos por escolas, por NSE das instituições de 

ensino e pela participação nas ONGs. Há de se ressaltar 
ainda que a categorização alfabetizados e não alfabetiza-
dos dos dados permitiu visualizar o objeto avaliado pela 
PB: a alfabetização. O delineamento descritivo ofereceu 
as possibilidades de demonstrar que a taxa de estudan-
tes alfabetizados ficou aquém do previsto (Brasil, 2009; 
2007) e de caracterizar as atividades frequentadas pelos 
estudantes nas organizações sociais.

A utilização dessas metodologias foi fundamental 
para alcançar os objetivos do estudo e contribuiu para 
a identificação de um pressuposto relacionado às inter-
ferências das questões socioeconômicas no processo de 
escolarização. Os dados destacaram que o NSE impacta 
no desempenho escolar no segundo ano de escolari-
zação, na inserção em atividades desenvolvidas por 
ONGs que, por sua vez, promovem impactos indiretos 
na alfabetização. Em resposta aos objetivos das pesqui-
sas exploratórias (Gil, 2010), os resultados levantaram e 
comprovaram três hipóteses, utilizadas para fundamen-
tar essa pressuposição.

A primeira é a de que o NSE impacta no desem-
penho escolar no segundo ano de alfabetização. Esse 
dado demonstra algo novo pelo fato de a maioria das 
pesquisas sobre essa relação pautar-se em informações 
provenientes de estudantes a partir do quarto ano de 
escolarização (Alves & Soares, 2013; Alves et al., 2014). 

Tabela 3 
Número de Estudantes, Participantes e não Participantes das ONGs, Alfabetizados

Primeira Etapa Segunda Etapa
Alfabetizados

Postos médios
Alfabetizados

Postos médiosNão
n (%)

Sim
n (%)

Não
n (%)

Sim
n (%)

Não Part. 311 (63,10) 182 (36,90) 283,74 184 (37,30) 309 (62,70) 284,07
ONG-1 21 (87,50) 3 (12,50) 194,73 15 (62,50) 9 (37,50) 194,90
ONG-2 16 (69,60) 7 (30,40) 262,91 8 (34,80) 15 (65,20) 277,63
ONG-3 3 (50,00) 3 (50,00) 383,67 2 (33,30) 4 (66,70) 323,50
ONG-4 1 (20,00) 4 (80,00) 400,60 1 (20,00) 4 (80,00) 362,40
ONG-5 3 (100,00) 0 (0,00) 188,67 2 (66,70) 1 (33,30) 240,67
ONG-6 1 (50,00) 1 (50,00) 358,00 0 (0,00) 2 (100,00) 377,50
ONG-7 1 (50,00) 1 (50,00) 230,75 2 (100,00) 0 (0,00) 78,75
ONG-8 2 (100,00) 0 (0,00) 213,25 0 (0,00) 2 (0,00) 291,00
Total 359 (64,10) 201 (35,90) 214 (38,20) 346 (61,80)
Resultado do teste de grupo* p = 0,055 p = 0,083

Nota. PB = Provinha Brasil. Não Part. = número de não participantes das ONGs.
* Teste de Kruskal-Wallis.
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Porém, há de se considerar que esse índice per se não 
explica o resultado das escolas com maior NSE. Como 
esse fator possibilita o acesso a recursos diversos, há 
uma interferência em aspectos desenvolvimentais arti-
culados com as habilidades cognitivas importantes 
para a aprendizagem escolar, sobretudo por meio das 
interações sociais (Bronfenbrenner & Morris, 2006; 
Vygotsky, 2003).

Existe uma associação direta entre a renda e anos 
de escolaridade no Brasil. Assim, famílias com alto NSE 
são compostas por pais com maior nível de escolariza-
ção com hábitos que colaboram na formação dos filhos 
(Matos et al., 2017). Dentre outros, destacam-se a leitura 
de livros e de jornais, a frequência a locais como teatros, 
cinemas e centros culturais. Além disso, esses responsá-
veis acompanham as tarefas escolares e o desempenho 
dos estudantes. Essas atividades têm implicações posi-
tivas no processo de escolarização (Carneiro, Silva, 
Rizzoli, & Silva, 2015; Monteiro & Santos, 2013; Oli-
veira et al., 2017). O desenvolvimento de programas 
destinados aos pais e responsáveis visando à prática 
dessas ações pode colaborar no desempenho dos estu-
dantes, independentemente da renda das famílias. 

O fato da ESC-2, com NSE 1, ter se sobressaído 
em relação a outras escolas na mesma faixa e também 
com maior nível levantou a possibilidade dos aspectos 
vinculados a essa instituição de ensino, por exemplo, 
projetos institucionais, papel da direção e formação 
dos professores terem superado as implicações das 
questões sociodemográficas (Pena & Soares, 2016). A 
princípio, esse resultado refutaria a primeira hipótese 
elencada. No entanto, o fato da ESC-4 ter se desta-
cado em relação à ESC-3, nas comparações com as 
outras em que houve significância favorável à ESC-2, 
e de ela ter alcançado postos mais altos reforça essa 
primeira suposição. A evidência da ESC-2 ressalta a 
importância de políticas voltadas para as escolas con-
siderando os aspectos sociais dos estudantes (Alves & 
Soares, 2013). As secretarias de educação municipais, 
estaduais e o Ministério da Educação devem ofere-
cer ações para amenizar interferências ocasionadas 
pelo background familiar. Isso pode acontecer a partir 
de estímulos à formação docente, bem como de ela-
boração de estratégias de gestão pelos diretores que 
colaborem com clima escolar positivo (Oliveira & 
Waldhelm, 2016). A PBH considera a necessidade de 
ações nesse sentido ao definir valores de repasses de 
verbas com base no NSE da escola, sendo que aque-
las com menor índice recebem mais (SMED, 2014). 
No entanto, devido às limitações deste estudo, não foi 

possível aprofundar nas influências dessa política nem 
identificar outras variáveis explicativas da diferença 
encontrada, favorável à ESC-2, ficando isso a ser con-
templado em estudos futuros.

A segunda hipótese trata do fato de que o NSE 
influencia na busca de locais para a permanência das 
crianças no horário alternado ao da escola. Foi obser-
vado que nas escolas com baixo NSE havia maior 
concentração de estudantes vinculados às ONGs. 
Essas instituições estavam localizadas em regiões de 
vulnerabilidade social e visavam ao atendimento de 
crianças provenientes de grupos com baixo poder 
aquisitivo. Nesse sentido, observa-se a interferência do 
índice socioeconômico na busca das famílias por locais 
para manter seus filhos, na maioria das vezes, para que 
ambos os pais possam trabalhar. Não é por acaso que as 
organizações sociais se voltavam para a proteção social, 
prevenindo o envolvimento das crianças com questões 
ilícitas e insalubres, como o tráfico de drogas e o traba-
lho infantil (Alves et al., 2007). 

Observa-se que os atendimentos proporciona-
dos às crianças, em seis das oito ONGs, pautaram-se 
em atividades do tipo acadêmicas, com uma estrutura 
próxima à das aulas formais. Isso levantou a possibi-
lidade de haver resultados superiores dos estudantes 
frequentes nessas instituições na PB, considerando-
-se o reforço aos conteúdos escolares. Estudos têm 
evidenciado a participação em atividades com essas 
características como promotora do desempenho esco-
lar (Mahoney et al., 2005; Silva & Ehrenberg, 2017; 
UNICEF, 2010, 2008), sobretudo das populações de 
estrato social menos favorecido, como é o caso dos 
estudantes vinculados às ONGs. Torna-se pertinente 
destacar que, apesar da aderência a essa forma de aten-
dimento por diversas organizações sociais, o foco na 
escolarização não deveria ser concebido como prin-
cípio dessas entidades, nem mesmo de atender às 
demandas das escolas, por elas se voltarem para os 
aspectos protetivos da infância.

Os dados indicam a possibilidade da participação 
nessas atividades interferir no desempenho escolar dos 
estudantes. Mesmo com foco na proteção social, as ati-
vidades oferecidas por ONGs têm implicações indiretas 
na alfabetização, sendo essa a terceira hipótese apurada 
pelo estudo. A taxa de alfabetizados dos participantes 
das atividades extracurriculares foi inferior aos não par-
ticipantes. No entanto, não houve diferença significativa 
nos níveis da PB entre esses grupos, mesmo nas análises 
por escolas. Isso indica que as organizações sociais têm 
implicações implícitas no desempenho escolar. Apesar 
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da inacessibilidade de informações precisas acerca das 
diferenças econômicas entre os participantes e não par-
ticipantes nas escolas, é possível fazer essa inferência.

A afirmação da presença de impactos indiretos 
torna-se viável a partir do dado de que escolas com 
menor NSE tiveram baixo desempenho na PB, como 
já demonstrado em outros estudos que discutem as 
implicações do NSE no desempenho escolar (Alves & 
Soares, 2013; Alves et al., 2014; Matos et al., 2017; Oli-
veira & Waldhelm, 2016; Pena & Soares, 2016) e do fato 
das ONGs atenderem crianças provenientes de famílias 
com baixo poder aquisitivo. Elas tinham características 
que levariam a um rendimento acadêmico empobrecido. 
Assim, a ausência de diferença significativa entre esses 
grupos indica a possibilidade das ONGs interferirem 
no desempenho escolar dos estudantes. Isso foi viabi-
lizado pela oportunidade proporcionada a esse público 
de desenvolver tarefas relacionadas ao processo de 
escolarização no contexto das organizações sociais. No 
entanto, essas considerações conduzem a uma questão: 
por que esses alunos não se destacaram?

O fato dos participantes das instituições não se 
sobressaírem, quando comparados aos outros, pode 
estar vinculado à falta de capacitação dos educadores, 
à organização das atividades e à desarticulação do que 
é oferecido pelas ONGs com as escolas. Alves et al. 
(2007) demonstraram que os profissionais envolvidos 
nesse tipo de atendimento carecem de formação para 
o serviço. A ausência de propostas pedagógicas sólidas, 
totalmente dissociadas dos conteúdos escolares, são 
características marcantes dos atendimentos oferecidos 
por entidades sociais. Mesmo assim, o cotidiano dessas 
atividades pode atenuar os efeitos da carência de intera-
ções proporcionadas por recursos relacionados ao NSE. 
Nesse sentido, esses atendimentos são responsáveis 
indiretamente pelo desempenho escolar dos estudan-
tes. Porém, não se deve atribuir a essas organizações a 
função de reforçar conteúdos acadêmicos, mas sim de 
desenvolver seus trabalhos a partir de uma concepção 
de educação para além dos conteúdos escolares. Soma-
-se a essas questões o fato de que o aporte financeiro 
recebido pelas ONGs, para arcar com os atendimentos 
durante a vigência do convênio via SMAAS, era insufi-
ciente (PBH, 2001).

Caso os atendimentos estivessem em outras 
condições, o resultado poderia ter sido diferente, no 
sentido de destacar os participantes em relação aos não 
participantes em sintonia com outros estudos (Silva & 
Ehrenberg, 2017; Springer & Diffily, 2012). Reafirma-se 
os resultados apresentados não indicam que as ONGs 

têm uma atuação inócua. Muito pelo contrário, elas pro-
porcionam efeitos positivos quanto à proteção social de 
crianças. Assim, a função de proteger se sobressai e a 
de contribuir na escolarização é contemplada indire-
tamente com a oferta de ações artísticas, esportivas e 
culturais, em uma perspectiva ampla de educação (Schi-
monek, 2015). No entanto, isso não exime o Estado da 
responsabilidade de desenvolver políticas públicas para 
esse público tanto dentro, como fora das escolas.

Os dados utilizados na elaboração deste estudo 
se referem a uma época em que as instituições compu-
nham a rede de atendimento ao público infantojuvenil 
da política de assistência social da Prefeitura Municipal 
de Belo Horizonte. Por isso, a formalização dos convê-
nios entre ONGs e município se pautou em objetivos 
que visavam à proteção social, ao fortalecimento de 
vínculos e à convivência social (Ministério do Desenvol-
vimento Social e Combate à Fome/Conselho Nacional 
de Assistência Social, 2009). A ênfase nos conteúdos 
escolares não estava em sintonia com o prescrito para 
os atendimentos. Nesse sentido, não havia obrigação 
das instituições de utilizar esse formato no desenvolvi-
mento das suas ações.

A partir do ano de 2011, essas organizações se 
tornaram parceiras do Programa Escola Integrada e 
um dos objetivos era promover maior articulação entre 
ONGs e escolas (PBH, 2010). Além disso, foram aloca-
dos mais recursos financeiros nos convênios. As ONGs 
compõem parte do atendimento em tempo integral 
do município. As implicações desse novo formato no 
desempenho escolar e em outros aspectos devem ser 
contempladas em estudos futuros.

Considerações Finais

As três hipóteses apuradas e debatidas na presente 
oportunidade evidenciam a importância do desenvol-
vimento de políticas públicas voltadas para crianças 
provenientes de estratos sociais menos favorecidos. 
Especificamente, elas conduzem ao pressuposto de que 
o NSE impacta no desempenho escolar no início da 
alfabetização, na busca das famílias de baixa renda por 
locais para deixar suas crianças em segurança, como as 
ONGs e, mesmo com foco na proteção social, as ações 
dessas instituições influenciam indiretamente o pro-
cesso de alfabetização. Considera-se esse argumento, 
fundamentado nos dados analisados e na literatura que 
trata dessas questões, como um achado extremamente 
pertinente dessa investigação, a ser considerado na ela-
boração de programas voltados à infância.
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Há necessidade de novas pesquisas sobre o tema, 
a partir de delineamentos longitudinais, qualitativos, 
dentre outros. Os aspectos protetivos não devem ser 
desconsiderados nas atividades oferecidas por ONGs 
e programas de ampliação da jornada escolar. Porém, é 
preciso que essas ações sejam desenvolvidas de forma 
a atenuar os efeitos vinculados a questões socioeco-
nômicas, até que políticas econômicas resolvam a 
desigualdade social no Brasil. Os programas públi-
cos destinados ao atendimento dos estudantes fora 
da escola têm privilegiado ações a partir de parcerias 
com instituições sociais. Isso faz com que governos 
municipais e estaduais não se responsabilizem dire-
tamente com os atendimentos, com a justificativa de 
apoio a diversas iniciativas, mas sem alocar os aportes 
financeiros necessários. É imprescindível a elaboração 
de estratégias com foco na alfabetização para reme-
diar dificuldades futuras dos estudantes no processo 
de escolarização. Espera-se que este estudo contribua 
na realização de outras investigações sobre o tema, e 
quem sabe, com a elaboração e desenvolvimento de 
políticas públicas de Estado para as crianças.
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